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Acórdãos do Tribunal Constitucional relativos à pandemia Covid-19  

  

1) Acórdão n.º 90/2022  

Julga inconstitucional a norma contida nos n.ºs 1 e 4 do artigo 25.º do regime anexo à Resolução 

do Conselho de Ministros n.º 45-C/2021, na interpretação segundo a qual o Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras pode determinar a privação da liberdade pelo período de 14 dias e sem 

controlo judicial, de qualquer cidadão nacional ou estrangeiro que, sendo ou não residente em 

território nacional, dê entrada em Portugal em voo com origem em país constante de lista 

determinada pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas dos negócios estrangeiros, 

da defesa nacional, da administração interna, da saúde e da aviação civil.  

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20220090.html   

2) Acórdão n.º 89/2022  

Julga inconstitucional a norma contida na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º do regime anexo à 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 45-C/2021, na interpretação segundo a qual qualquer 

cidadão pode ser privado da liberdade com base em ordem administrativa e sem controlo 

judicial.  

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20220089.html   

3) Acórdão n.º 88/2022  

Julga inconstitucional a norma contida na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º do regime anexo à 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 45-C/2021, na interpretação segundo a qual permite a 

privação administrativa da liberdade de um grupo indeterminado de pessoas por período de 13 

dias, com base em ordem administrativa e sem controlo judicial. 

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20220088.html   

4) Acórdão n.º 921/2021  

Não julga inconstitucional a norma contida no artigo 348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, por 

referência ao disposto no artigo 3.º, n.º 1, alínea b), e n.º 2, do Decreto n.º 2-B/2020, de 2 de 

abril, da Presidência do Conselho de Ministros, no segmento que pune como crime de 

desobediência a violação da obrigação de confinamento.  

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210921.html   

5) Acórdão n.º 868/2021:  

Não julga inconstitucionais as normas dos artigos 9.º e 32.º, n.º 1, alínea b), do Decreto n.º 

2A/2020, de 20 de março (procede à execução da declaração do estado de emergência efetuada 

pelo Decreto do Presidente da República n.º 14-A/2020, de 18 de março).  

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210868.html   
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6) Acórdão n.º 798/2021  

Não julga inconstitucional a norma contida no artigo 7.º, n.º 3, da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de 

março, interpretado no sentido de que a suspensão da prescrição aí prevista é aplicável aos 

processos contraordenacionais em que estejam em causa alegados factos ilícitos imputados ao 

arguido praticados antes da data da sua entrada em vigor, que nessa data se encontrem 

pendentes.  

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210798.html   

7) Acórdão n.º 738/2021  

Não julga inconstitucional a norma contida no artigo 7.º, n.º 7, da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de 

março, com a redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 4-A/2020, de 6 de abril, na interpretação 

segundo a qual é válida e regular a contrainquirição de testemunha ou declarante, numa sessão 

de audiência em processo judicial, através de sistema de comunicação à distância, quando a 

mesma tenha sido inquirida pela parte contrária presencialmente, em sessão realizada em data 

anterior.  

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210738.html   

8) Acórdão n.º 660/2021  

Não julga inconstitucional a interpretação do artigo 7.º, n.ºs 3 e 4, da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de 

março, no sentido “de que a causa de suspensão dos prazos de prescrição do procedimento 

contraordenacional aí prevista se aplica aos prazos que, à data da sua entrada em vigor, se 

encontram já em curso”.  

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210660.html   

9) Acórdão n.º 545/2021:   

Não declara a inconstitucionalidade da norma contida no artigo 3.º da Lei n.º 16/2021, de 7 de 

abril, na parte em que adita o artigo 4.º-C ao Decreto-Lei n.º 8-B/2021, de 22 de janeiro, e, 

através deste, altera os n.ºs 7 e 8 do artigo 23.º e os n.ºs 7 e 8 do artigo 24.º, ambos do 

DecretoLei n.º 10-A/2020, de 13 de março, que modificam o regime de apoio excecional à família 

para trabalhadores por conta de outrem e trabalhadores independentes com filhos ou 

dependentes menores, em função de especiais necessidades de assistência familiar derivadas 

da suspensão das atividades letivas por razões epidemiológicas, impeditivas do normal exercício 

da respetiva atividade profissional;  

Declara a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da norma contida no artigo 3.º da 

Lei n.º 16/2021, de 7 de abril, na parte em que adita o artigo 4.º-C ao Decreto-Lei n.º 8-B/2021, 

de 22 de janeiro, e, através deste, altera os n.ºs 2 e 3 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, 

de 13 de março, que modificam o modo de cálculo do apoio excecional à família para 

trabalhadores independentes;  

Declara a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da norma contida no artigo 2.º da  

Lei n.º 16/2021, de 7 de abril, na parte em que altera o n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 

8B/2021, de 22 de janeiro, que modifica as condições de que depende a faculdade de um 
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trabalhador que preste a sua atividade em regime de teletrabalho optar por suspender a sua 

atividade e solicitar apoio excecional à família;  

Declara a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da norma contida no artigo 2.º da 

Lei n.º 15/2021, de 7 de abril, que alterou, em sede de apreciação parlamentar, o n.º 6 do artigo 

3.º do Decreto-Lei n.º 6-E/2021, de 15 de janeiro, que estatui um novo referencial de cálculo do 

apoio extraordinário à redução da atividade económica e da medida extraordinária de incentivo 

à atividade profissional;  

Ressalva, nos termos do n.º 4 do artigo 282.º da Constituição, por motivos de segurança jurídica 

e de equidade, os efeitos produzidos pelas normas declaradas inconstitucionais, até à publicação 

deste Acórdão no Diário da República.  

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210545.html   

10) Acórdão n.º 500/2021  

Não julga inconstitucional a norma extraída dos artigos 7.º, 388.º, n.º 1, alínea a), e 389.º, n.º 1, 

alínea c), todos do Código de Valores Mobiliários, ao prever que a prestação de informação à 

Comissão do Mercado de Valores Mobiliários que não seja completa, verdadeira, atual, clara, 

objetiva e lícita ou a omissão dessa prestação gera uma contraordenação muito grave, punível 

com coima até ao limite máximo de cinco milhões de euros;   

Não julga inconstitucional o artigo 7.º, n.ºs 3 e 4, da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, 

interpretado no sentido de que a causa de suspensão do prazo de prescrição do procedimento 

contraordenacional aí prevista é aplicável aos processos a correr termos por factos cometidos 

antes do início da respetiva vigência.  

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210500.html   

11) Acórdão n.º 352/2021  

Não julga inconstitucional a norma do n.º 6 do artigo 43.º do Decreto n.º 2-B/2020, de 2 de 

abril (regulamenta a prorrogação do estado de emergência decretado pelo Presidente da 

República). http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210352.html   

12) Acórdão n.º 173/2021  

Julga inconstitucional a norma contida no n.º 6 da Resolução do Conselho do Governo n.º 

207/2020, de 31 de julho de 2020, emanada do Governo Regional da Região Autónoma dos 

Açores, que cria um procedimento de validação judicial da quarentena obrigatória ou isolamento 

profilático decretados pela autoridade regional de saúde relativamente a passageiros que 

desembarquem nos aeroportos nas ilhas de Santa Maria, São Miguel, Terceira, Pico e Faial, 

provenientes de aeroportos localizados em zonas consideradas pela Organização Mundial de 

Saúde como sendo zonas de transmissão comunitária ativa ou com cadeias de transmissão ativas 

do vírus SARS-CoV-2.  

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210173.html   

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210545.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210545.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210500.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210500.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210352.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210352.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210173.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210173.html


 
 

4  

  

13) Acórdão n.º 769/2020  

Julga inconstitucional a norma contida no n.º 6 da Resolução do Conselho do Governo n.º 

207/2020, de 31 de julho, emanada do Governo Regional da Região Autónoma dos Açores, que 

cria um procedimento de validação judicial da quarentena obrigatória ou isolamento profilático 

decretados pela autoridade regional de saúde relativamente a passageiros que desembarquem 

nos aeroportos nas ilhas de Santa Maria, São Miguel, Terceira, Pico e Faial, provenientes de 

aeroportos localizados em zonas consideradas pela Organização Mundial de Saúde como sendo 

zonas de transmissão comunitária ativa ou com cadeias de transmissão ativas do vírus 

SARSCoV2.  

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20200769.html   

  

14) Acórdão n.º 729/2020  

Julga inconstitucional a norma contida no n.º 6 da Resolução do Conselho do Governo n.º 

207/2020, de 31 de julho de 2020, emanada do Governo Regional da Região Autónoma dos 

Açores, que cria um procedimento de validação judicial da quarentena obrigatória ou isolamento 

profilático decretados pela autoridade regional de saúde relativamente a passageiros que 

desembarquem nos aeroportos nas ilhas de Santa Maria, São Miguel, Terceira, Pico e Faial, 

provenientes de aeroportos localizados em zonas consideradas pela Organização Mundial de 

Saúde como sendo zonas de transmissão comunitária ativa ou com cadeias de transmissão ativas 

do vírus SARS-CoV2.  

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20200729.html   

15) Acórdão n.º 687/2020  

Julga inconstitucional a norma contida no n.º 6 da Resolução do Conselho do Governo n.º 

207/2020, de 31 de julho de 2020, emanada do Governo Regional da Região Autónoma dos 

Açores, que cria um procedimento de validação judicial da quarentena obrigatória ou isolamento 

profilático decretados pela autoridade regional de saúde relativamente a passageiros que 

desembarquem nos aeroportos nas ilhas de Santa Maria, São Miguel, Terceira, Pico e Faial, 

provenientes de aeroportos localizados em zonas consideradas pela Organização Mundial da 

Saúde como sendo zonas de transmissão comunitária ativa ou com cadeias de transmissão ativas 

do vírus SARS-CoV-2.  

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20200687.html   

16) Acórdão n.º 424/2020  

Julga inconstitucionais as normas contidas nos pontos 1 a 4 e 7 da Resolução do Conselho do 

Governo n.º 77/2020, de 27 de março, e nos pontos 3, alínea e), e 11 da Resolução do Conselho 

do Governo n.º 123/2020, de 4 de maio, nos termos das quais se impõe o confinamento 

obrigatório, por 14 dias, dos passageiros que aterrem na Região Autónoma dos Açores; não 

conhece do objeto do recurso relativamente às normas contidas nos artigos 9.º, 10.º, 11.º e 12.º 

do Regime Jurídico do Sistema de Proteção Civil da Região Autónoma dos Açores, aprovado pelo 

Decreto Legislativo Regional n.º 26/2019/A, de 22 de novembro, e nos pontos 5 e 6 da Resolução 

do Conselho do Governo n.º 77/2020.  
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http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20200424.html   
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